TERMO DE REFERÊNCIA 

1. JUSTIFICATIVA

1.1. Contratação de firma especializada em fornecimento de alimentação diária para a Guarda Municipal e demais pessoas de apoio durante a Barreira Sanitária, uma vez estes atuarão em regime de plantão durante o mês de maio e junho de 2020, juntamente com a Cruz Vermelha e demais servidores municipais incumbidos de fiscalizar as normas sanitárias municipais. 

1.2. A Barreira Sanitária é uma das medidas adotadas pelo Poder Público Municipal em combate à pandemia de COVID-19 (coronavírus), classificado pela Organização Municipal de Saúde no dia 30 de janeiro de 2020 como Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional. Serão formadas três barreiras sanitárias, cada uma composta de um Agente de Saúde, um membro da cruz vermelha e um Guarda Municipal. 

1.3. O quantitativo de almoços, jantares e lanches foi estimado com base em contratações anteriores e considerando a composição das barreiras sanitárias. Será fornecida uma refeição principal ao meio-dia (almoço) e duas porções de refeições complementares às sete horas da manhã e às dezessete horas da tarde (lanche). As refeições principais são acompanhadas de suco de frutas, enquanto as refeições complementares são acompanhadas de guaraná. 

1.4. Considerando que o objeto cuida de fornecimento de bens de pronta entrega e consumação, optou-se por dispensar a exigência de qualificação técnica e a qualificação econômico-financeira, na forma do art. 32, §1º da L. 8.666/93, a fim de ampliar a competitividade.

1.5. A fim de garantir a unicidade de fornecimento e considerando a baixa complexidade do objeto, optou-se pelo critério de menor preço global. A junção das refeições principais (almoço/jantar) e o acompanhamento da bebida em um único item, salvo melhor juízo, potencializa a economia de escala e a possibilidade de redução dos preços. 

2. OBJETO

Aquisição de refeições para a Guarda Municipal e demais apoios para atuar durante o Barreira Sanitária.


 3. DETALHAMENTO DO OBJETO

	Nº
	Item
	Especificação
	Unidade
	Quantidade

	01
	Refeição principal: Quentinha (Almoço)
	REFEIÇÃO EM EMBALAGEM DE ALUMÍNIO DESCARTÁVEL TAMANHO PADRÃO 08 OU MAIOR, COM ARROZ, CARNE BOVINA ASSADA E FAROFA;
ACOMPANHAMENTO DE SALADA (SELETA DE LEGUMES EMBALADAS EM PORÇÕES INDIVIDUAIS E SEPARADAS DO ALIMENTO QUENTE), EM EMBALAGEM TAMANHO PADRÃO 05 OU MAIOR, TODOS FRESCOS E RECÉM-PREPARADOS;
AS REFEIÇÕES PRINCIPAIS DEVERÃO VIR ACOMPANHADAS DE FACA, GARFOS, COPOS E GUARDANAPO, TODOS DESCARTÁVEIS.
	Porção
	549

	02
	Refeições complementares:
Lanches
	PÃO FRANCÊS PEQUENO, PREPARADO COM UMA FATIA DE QUEIJO MUÇARELA E UMA FATIA DE PRESUNTO;
AS REFEIÇÕES COMPLEMENTARES DEVERÃO VIR EMBALADAS EM SEPARADO, ACOMPANHADAS DE GUARDANAPO E COPOS, TODOS DESCARTÁVEIS.
	Porção
	1098

	03
	Bebida refeição principal.
	COPO DE BEBIDA DE GUARANÁ ADOÇADO DE 290ML 
	Und.
	549

	04
	Bebida refeição complementar.
	[bookmark: _GoBack]COPO DE BEBIDA DE GUARANÁ ADOÇADO DE 290ML
	Und.
	1098



4. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

4.1. Uma vez homologado o resultado da licitação, a licitante vencedora será convocada para a assinatura do termo de contrato, no prazo de 03 dias corridos.
4.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 dias corridos, a contar da data de seu recebimento.

4.2. O prazo de convocação para assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

4.3. Quando do comparecimento da licitante vencedora para assinatura do contrato, deverão ser apresentados os documentos de Carteira de Identidade e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do responsável pela assinatura do contrato. 
4.3.1. Se for procurador, apresentar, juntamente, a procuração comprovando o mandato.

4.4. Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas no instrumento convocatório e seus anexos.

4.5. Após a assinatura do contrato e sua publicação, a CONTRATADA receberá a ordem de execução, a ser dado por ato do CONTRATANTE, para iniciar a execução do objeto.

5. DURAÇÃO DO CONTRATO

5.1. O termo inicial da vigência do contrato é a data de assinatura deste.

5.2. O termo final da vigência do contrato é a data de 31/08/2020 ou a data do cumprimento integral das obrigações das partes, o que ocorrer primeiro.

5.3. As obrigações da CONTRATADA consideram-se integralmente cumpridas quando recebido definitivamente todos os objetos desta licitação e decorrido os prazos de garantia legal e contratual.

5.4. As obrigações do CONTRATANTE consideram-se integralmente cumpridas quando concluído o pagamento pelos objetos. 

5.5. O prazo de duração do contrato não poderá ser prorrogado.

6. PRAZO, FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. O CONTRATANTE emitirá por escrito ordem de execução, com a quantidade e identificação dos objetos que serão fornecidos, o prazo máximo de execução, a identificação do gestor responsável pela emissão da ordem, a identificação da pessoa jurídica a que se destina a ordem e a assinatura das partes, nos moldes do ANEXO A.
6.1.1. A assinatura das partes poderá ser substituída por outro meio idôneo de prova que demonstre o efetivo recebimento da ordem de execução.
6.1.2. A ordem de execução será preferencialmente enviada por meio eletrônico em endereço informado pela CONTRATADA na assinatura do contrato.
6.1.3. A CONTRATADA terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para acusar o recebimento da ordem de execução, caso contrário, a contagem iniciará automaticamente.

6.2. A CONTRATADA fornecerá os produtos em parcelas diárias, da seguinte forma:
6.2.1. 1ª entrega - 27 unidades do ITEM 02 e 04, às 7h;
6.2.2. 2ª entrega - 27 unidades do ITEM 01 e 03, às 12h;
6.2.3. 3ª entrega - 27 unidades do ITEM 02 e 04, às 17h.

6.3. As parcelas diárias serão fornecidas do dia 1º de maio de 2020 até 29 de junho de 2020.
6.3. A CONTRATADA fornecerá os objetos na Praça João Almeida, s/n, Centro, Bom Jardim/RJ, na sede da Guarda Municipal e será recebido pela fiscalização ou por pessoa do CONTRATANTE autorizada para tal.

6.4. O prazo para conclusão do fornecimento dos objetos requisitados não poderá ser prorrogado.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Fornecer integralmente os objetos no prazo, forma e local determinados no instrumento convocatório e seus anexos.

7.2. Manter todas as condições de habilitação enquanto perdurar os efeitos da contratação.

7.3. Responder pelos danos causados pelos produtos fornecidos, na forma da legislação vigente.

7.4. Trocar, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE, os produtos rejeitados em no máximo 01 (uma) hora, contados da notificação de troca.

7.5. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes do objeto, tais como tributos, encargos sociais e trabalhistas, transporte, depósito e entrega dos objetos.

7.6. Comunicar imediatamente o CONTRATANTE sobre qualquer alteração no endereço, conta bancária ou outros dados necessários para recebimento de correspondência, enquanto perdurar os efeitos da contratação.

7.7. Emitir notas fiscais fiéis e correspondentes aos objetos entregues, acompanhadas das Certidões Negativas determinadas nas condições de pagamento.

7.8. Permitir e facilitar o exercício da fiscalização do CONTRANTE, e atender às exigências que sejam realizadas, em especial sobre a apresentação de documentação de estar cumprindo a legislação em vigor e sobre a troca dos objetos rejeitados.

7.9. Receber as comunicações do CONTRATANTE e responder ou atender nos prazos específicos constantes da comunicação.

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.

8.2. Fornecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações e atender as exigências do CONTRATANTE.

8.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada à execução do contrato.

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio dos servidores designados como fiscal do contrato, exigindo seu fiel e total cumprimento.

8.5. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA antes de efetuar o pagamento.

8.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma determinada nas condições de pagamento.

8.7. Aplicar penalidades à CONTRATADA por descumprimento contratual, após contraditório e nas hipóteses do instrumento convocatório e seus anexos.

9. SANÇÕES EM CASO DE INADIMPLEMENTO

9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, bem como pela inobservância das regras estabelecidas no contrato e no edital, a CONTRATADA ficará sujeita aos termos do disposto nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo-lhe aplicada, garantidas a prévia defesa, as seguintes penalidades:
9.1.1. Advertência.
9.1.2. Multa(s).
9.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.2. Será aplicada advertência às condutas de natureza leve que importarem em inexecução parcial do contrato, bem como a inobservância das regras estabelecidas no contrato e no edital, notadamente:
9.2.1. Não fornecer os objetos conforme as especificidades indicadas no instrumento convocatório e seus anexos.
9.2.2. Não observar as cláusulas contratuais referentes às obrigações da CONTRATADA, quando não importar em conduta mais grave.
9.2.3. Deixar de adotar as medidas necessárias para adequar o fornecimento do objeto às especificidades indicadas no instrumento convocatório e seus anexos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, quando não for outro o prazo fixado pela Administração.
9.2.4. Deixar de apresentar imotivadamente qualquer documento, relatório, informação, relativo à execução do objeto contratual ou ao qual está obrigado pela legislação ou pelo contrato.
9.2.5. Deixar de apresentar os documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de licitação.

9.3. Será aplicada multa às condutas de natureza média e grave que importarem em inexecução parcial do contrato, bem como a inobservância das regras estabelecidas no contrato e no edital, notadamente:
9.3.1. Será aplicada multa equivalente a 5% (cinco por cento)do valor do contrato quando a CONTRATADA reincidir em conduta ou omissão que lhe ensejou a aplicação anterior de advertência.
9.3.2. Será aplicada multa equivalente a 10% (dez por cento)do valor do contrato quando a CONTRATADA atrasar ou não completar o fornecimento do objeto no prazo pactuado.
9.3.3. Será aplicada multa equivalente a 10% (dez por cento)do valor do contrato quando a CONTRATADA deixar de recolher os tributos, contribuições previdenciárias e demais obrigações legais, incluindo o depósito de FGTS, quando cabível.
9.3.4. Será aplicada multa equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato quando a CONTRATADA não iniciar o fornecimento do objeto no prazo pactuado ou descumprir integralmente a obrigação assumida.
9.3.5. Caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida:
a) a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração;
b) o não fornecimento, sem prévia justificativa, de uma das parcelas dispostas no item 6.2.

9.4. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal pelo prazo não superior a 2 (dois) anos poderá ser aplicada cumulativamente a pena de multa quando:
9.4.1 A CONTRATADA, mesmo após a aplicação reiterada de multa, se recusar a adotar as medidas necessárias para adequar o fornecimento do objeto às especificidades indicadas no instrumento convocatório e seus anexos.
9.4.2. O adjudicatário se recusar injustificadamente a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração Municipal, observado o prazo de validade da proposta do licitante.
9.4.3. A CONTRATADA apresentar documentação falsa, cometer fraude fiscal ou comportar-se de modo inidôneo.
9.4.4. A CONTRATADA deixar de recolher os tributos, contribuições previdenciárias e demais obrigações legais, incluindo o depósito de FGTS, causando prejuízo ao erário.

9.5. Além da multa, poderá ser declarada a inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública quando a CONTRATADA: 
9.5.1. Apresentar documentação falsa, cometer fraude fiscal ou comportar-se de modo inidôneo.
9.5.2. Deixar de recolher os tributos, contribuições previdenciárias e demais obrigações legais, incluindo o depósito de FGTS, causando prejuízo ao erário.

9.6. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal produz efeitos apenas para o Município de Bom Jardim - RJ.

9.7. A sanção de declaração inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública produz efeito em todo o território nacional.

9.8. Para assegurar os efeitos da declaração de inidoneidade, o CONTRATANTE incluirá as empresas sancionadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, até a reabilitação da empresa sancionada.

9.9. A reabilitação será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção que importa em suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal.

9.10. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando o licitante vencedor não manter a sua proposta no respectivo prazo de validade; ou ainda quando o adjudicatário se recusar a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, a mesma poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para substituir o licitante faltoso.

9.11. Conforme o disposto no caput do artigo 81, da Lei nº 8.666/93, as sanções referidas neste item não se aplicam às demais licitantes que convocadas, conforme a ordem de classificação das propostas, não aceitarem a contratação.

9.12. As multas, aplicadas cumulativamente ou não com as demais penalidades, deverão ser recolhidas aos Cofres do Município no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, sendo facultado à Administração cobrá-las judicialmente conforme o disposto na Lei nº 6.830/80, acrescidos dos encargos correspondentes.

9.13. As penalidades de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, dispostas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, poderão ser aplicados aos os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos nos incisos do artigo 88 do mesmo diploma legal, garantido o direito ao contraditório e ampla defesa.

9.14. As penalidades só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força maior, devidamente justificado e comprovado, a juízo da Administração.

9.15. Além das causas previstas nos incisos do art. 78 da L. nº 8.666/93, e sem prejuízo das sanções administrativas previstas, as condutas que caracterizarem reiterada desobediência aos preceitos estabelecidos no contrato ou no edital, falta grave a juízo motivado da Administração, inexecução total ou parcial do contrato, ou bem como aquelas passíveis das sanções dispostas nos incisos III e IV do art. 87 da L. nº 8.666/93 poderão ensejar a rescisão do contrato unilateralmente pelo CONTRATANTE.

9.16. A rescisão nos casos indicados no item anterior poderá ser afastada, ou postergada por conveniência ou por razões de interesse público, a juízo motivado da Administração Pública.

10. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO

10.1. Poderão participar do certame as pessoas jurídicas que preencham os requisitos de habilitação, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira constantes no instrumento convocatório.

10.2. Não poderão participar do certame as empresas suspensas pela Administração Direta ou Indireta do Município de Bom Jardim, bem como aquelas declaradas inidôneas por qualquer ente federativo.

10.3. Não poderão participar do certame, direta ou indiretamente:
10.3.1. O autor do presente termo de referência.
10.3.2. A empresa, isoladamente ou em consórcio, da qual o autor do presente termo de referência seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.
10.3.3. Servidor ou dirigente do Setor Requisitante, incluindo os membros da comissão permanente de licitação ou o pregoeiro e sua equipe de apoio.

10.4. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do termo de referência, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelo fornecimento, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

10.5. Poderão participar no certame as empresas reunidas em consórcio, observadas as seguintes regras:
10.5.1. A apresentação de comprovação do compromisso, público ou particular, da constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados, explicitando:
a) a composição e o percentual de participação de cada empresa integrante;
b) o objetivo da consorciação;
c) o prazo de duração do consórcio não inferior ao da duração do contrato;
d) a indicação da empresa líder do consórcio e de poderes expressos para a empresa líder se relacionar com a administração, receber citação e responder administrativa e/ou judicialmente pelas demais consorciadas, bem como para representar o consórcio em todas as fases da presente licitação, podendo, inclusive, interpor e desistir de recursos, receber e dar quitação, firmar contratos e praticar todos os atos necessários visando à perfeita execução do objeto do contrato;
e) a declaração de responsabilidade solidária das consorciadas pelos atos praticados sob consórcio em relação à presente licitação, e ao eventual contrato dela decorrente;
f) as obrigações das consorciadas, dentre as quais o de que cada consorciada responderá isolada e solidariamente por todas as exigências pertinentes ao objeto da presente licitação, até a extinção do contrato dela decorrente;
g) que o consórcio não terá sua constituição ou composição alterada sem a prévia e expressa anuência da contratante;
h) a designação do representante legal do consórcio. 
10.5.2. Os documentos da habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômica deverão ser apresentados individualmente por cada consorciado, admitindo-se para efeitos de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira o somatório dos quantitativos e dos valores de cada consorciado.
10.5.3. Caso o consórcio seja o vencedor do certame, fica obrigado a promover, antes da assinatura do contrato, a constituição e o registro do consórcio na Junta Comercial de sua sede.
10.5.4. Estarão impedidas de participar as empresas consorciadas através de mais de um consórcio ou as empresas consorciadas participar isoladamente.

11. HABILITAÇÃO JURÍDICA

11.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas suas alterações, ou contrato social consolidado, devidamente registrado no órgão competente.

11.2. Para o microempreendedor individual, é ato constitutivo o Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, disponível no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

11.3. Para as sociedades anônimas, junto ao ato constitutivo deverá ser apresentada a ata da assembleia geral ou da reunião do conselho de administração atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores, evidenciando o devido registro na junta comercial pertinente ou a publicação prevista na Lei 6.404/76 e suas alterações.

11.4. Para as sociedades estrangeiras, junto ao ato constitutivo deverá ser apresentado o Decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

11.5. Para as empresas individuais, junto ao ato constitutivo deverá ser apresentado o Registro Comercial.

11.6. Para as sociedades não empresárias, junto ao ato constitutivo deverá ser apresentado o Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

11.7. Para as fundações, junto ao ato constitutivo deverá ser apresentada a Certidão de Regularidade expedida pelo Ministério Público do Rio de Janeiro, Promotoria de Justiça das Fundações, conforme determina a Resolução Complementar nº 15/2005.

11.8. Cédula de identidade.

11.9. Declaração de cumprir o art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

12. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

12.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, quando houver.
 
12.2. Comprovante de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes – CNPJ.

12.3. Certidão de Regularidade com a Previdência Social (INSS).

12.4. Certidão de Regularidade com o FGTS.

12.5. Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União.

12.6. Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante.

12.7. Certidão de Regularidade emitida pela Procuradoria Geral do Estado, para as empresas com sede no Estado do Rio de Janeiro.

12.8. Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante.

12.9. Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos temos da Lei 12.440/2011 – CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

13. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O critério de julgamento será o MENOR PREÇO GLOBAL.

14. FORMA DE FORNECIMENTO
 
A forma de fornecimento será parcelada.

15. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

15.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento dos seguintes campos:
15.1.1. Valor unitário e total do item ou percentual de desconto.
15.1.2. Marca.
15.1.3. Fabricante.
15.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

15.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

15.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

15.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

15.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

15.6. Não serão aceitas as propostas cujo valor ultrapasse o custo estimado pela Administração.

15.7. Os preços unitários máximos aceitáveis são os preços unitários estimados na planilha orçamentária.

15.8. Não serão aceitas as propostas manifestamente inexequíveis.

15.9. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços irrisórios e incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos.

15.10. Presume-se relativamente inexequível a proposta com valor inferior a 70% do custo estimado pela Administração ou com valor inferior a 70% da média aritmética das propostas aptas apresentadas na data de abertura dos envelopes, o que for menor, conforme art. 48, §1º da L8666/93.
15.10.1. Para fins do item anterior, considera-se proposta apta aquela que atender ao item 15.7 e for superior a 50% do custo estimado pela Administração.

15.11. O pregoeiro ou o presidente da comissão de licitação dará o prazo de 02 dias úteis para a licitante provar que sua proposta é exequível, nos casos de inexequibilidade presumida.
15.11.1. O pregoeiro ou a comissão de licitação apreciarão a prova de exequibilidade em 05 (cinco) dias úteis.
15.11.2. Da decisão do pregoeiro ou comissão de licitação que considerar inexequível a proposta apresentada caberá recurso, na forma prevista no instrumento convocatório.

15.12. Os licitantes cujas propostas tenham valor global inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se refere o item 17.10 será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1º do art. 56 da L8.666/93, igual a diferença entre o valor resultante do item 17.10 e o valor da correspondente proposta.   

16. CRITÉRIO DE REAJUSTE

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPC-A exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

16.5. A CONTRATADA é obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

16.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

16.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

16.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

17. GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO
 
17.1. O gestor do contrato é a Secretaria Municipal de Segurança Pública, representado pelo Sr. Fernando José Winttr Emmerick, Secretário Municipal de Segurança Pública.

17.2. Compete ao gestor do contrato:
17.2.1. Emitir a ordem de execução.
17.2.2. Solicitar aos fiscais do contrato que iniciem os procedimentos de acompanhamento e fiscalização.
17.2.3. Encaminhar comunicações à CONTRATADA ou fornecer meios para que a fiscalização comunique-se com a CONTRATADA.
17.2.4. Aplicar sanções por descumprimento contratual.
17.2.5. Requerer ajustes, aditivos, prorrogações ou supressões ao contrato, na forma da legislação.
17.2.6. Rescindir o contrato, nas hipóteses do instrumento convocatório e da legislação aplicável.
17.2.7. Tomar demais medidas necessárias para a regularização de faltas ou eventuais problemas relacionados à execução do contrato.

17.3. A fiscalização da contratação decorrente caberá:
17.3.1. Chefia Geral de Trânsito e Guarda Municipal: Jordan Luiz Fonseca - Chefe Geral de Trânsito e Guarda Municipal, Mat. 10/3859.
17.3.2. Secretaria Municipal de Segurança Pública: Herlon C. Ferçura - Guarda Municipal, Mat. 10/2427 - SMSP.

17.4. Compete a cada fiscal do contrato: 
17.4.1. Realizar os procedimentos de acompanhamento do objeto;
17.4.2. Apresentar-se pessoalmente no local, data e horário para o recebimento dos objetos.
17.4.3. Apurar ouvidorias, reclamações ou denúncias relativas à execução do contrato, inclusive anônimas.
17.4.4. Receber e analisar os documentos emitidos pela CONTRATADA que são exigidos no instrumento convocatório e seus anexos.
17.4.5. Elaborar o registro próprio, nos moldes do ANEXO B, anotando todas as ocorrências da execução do objeto.
17.4.6. Verificar a quantidade, qualidade, conformidade e temporalidade dos objetos fornecidos.
17.4.7. Recusar os objetos entregues em desacordo com o instrumento convocatório e seus anexos.
17.4.8. Atestar o recebimento definitivo dos objetos entregues em acordo com o instrumento convocatório e seus anexos.

17.5. Na falta ou impedimento do fiscal, este será substituído pelo seu suplente, a ser indicado pelo CONTRATANTE.

17.6. As decisões que ultrapassarem a competência da fiscalização e gestão do contrato serão solicitadas formalmente à autoridade superior administrativa em tempo hábil para adoção das medidas saneadoras.

17.7. O gestor e os fiscais do contrato serão nomeados por meio de Portaria, com suas respectivas atribuições, a ser expedida pelo Poder Executivo Municipal de Bom Jardim - RJ.

18. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

18.1. Os objetos serão recebidos pelo rito simples.

18.2. Após o fornecimento do objeto, os fiscais do contrato receberão provisoriamente os itens e emitirão o termo de recibo provisório nos moldes do ANEXO C à CONTRATADA.

18.3. Os fiscais do contrato têm o prazo de até 05 (cinco) dias corridos para concluir o recebimento definitivo, reputando-se o recebimento tácito definitivo decorrido este prazo.
 
18.4. Os fiscais do contrato poderão, por meio de decisão fundamentada, prorrogar uma única vez e por até 10 (dez) dias corridos o prazo para atestar o recebimento definitivo.

18.5. O objeto recebido provisoriamente poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando não atender as especificações exigidas no instrumento convocatório e seus anexos.

18.6. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o objeto foi executado em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a fiscalização expedirá notificação à CONTRATADA para regularização, interrompendo-se os prazos de recebimento e ficando suspenso o pagamento até ser sanada a irregularidade.

18.7. Os fiscais do contrato juntarão o registro próprio, nota fiscal ou fatura atestada por dois servidores para atestar o recebimento definitivo.

18.8. Na hipótese de decorrido o prazo para o recebimento definitivo, a CONTRATADA poderá juntar cópia do termo de recibo no processo de pagamento para fazer prova de seu adimplemento.

18.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1. O CONTRATANTE terá:
19.1.1. O prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data do recebimento definitivo do objeto, para realizar o pagamento, nos casos de itens recebidos cujo valor não ultrapasse R$17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), na forma do art. 5º, §3º da L8666/93.
19.1.2. O prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento definitivo do objeto, para realizar o pagamento, nas demais hipóteses. 

19.2. Os documentos fiscais serão emitidos em nome do MUNICÍPIO DE BOM JARDIM - RJ, CNPJ nº 28.561.041/0001-76, situado na Praça Governador Roberto Silveira, nº 44, Centro, Bom Jardim - RJ, CEP 28660-000.

19.3. Junto aos documentos fiscais, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos de habilitação e regularidade fiscal e trabalhista com validade atualizada exigidas no instrumento convocatório e seus anexos.

19.4. Após a juntada da prova de recebimento definitivo, o CONTRATANTE incluirá o crédito da CONTRATADA na respectiva fila de pagamento, a fim de garantir o pagamento em obediência à estrita ordem cronológica das datas de exigibilidade dos créditos.

19.5. A ordem de pagamento poderá ser alterada por despacho fundamentado da autoridade superior, nas hipóteses de:
19.5.1. Haver suspensão do pagamento do crédito.
19.5.2. Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública.
19.5.3. Haver seguros veiculares e imobiliários.
19.5.4. Evitar fundada ameaça de interrupção dos serviços essenciais da Administração ou para restaurá-los.
19.5.5. Cumprimento de ordem judicial ou decisão de Tribunal de Contas.
19.5.6. Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuperação judicial ou dissolução da empresa contratada.
19.5.7. Ocorrência de casos fortuitos ou força maior.
19.5.8. Créditos decorrentes de empréstimos e financiamentos bancários.
19.5.9. Outros motivos de relevante interesse público, devidamente comprovados e motivados.

19.6. O pagamento será suspenso, por meio de decisão motivada dos servidores competentes, em caso de constada irregularidade na documentação da CONTRATADA ou irregularidade no processo de liquidação.

19.7. O pagamento será feito em depósito em conta corrente informada pela CONTRATADA, em parcela única, após a conclusão da entrega de todas as parcelas, na forma da legislação vigente.

19.8. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórios de 0,5% ao mês.

19.9. A compensação financeira será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = N x V x I, onde EM é o encargo moratório devido, N é o número de dias atrasados do pagamento, V é o valor que deveria ser pago, e I é o índice de compensação.
19.9.1. O índice de compensação, para fins deste tópico, é de 0,00016438. 

19.10. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando prejuízo econômico extraordinário e extracontratual, para restabelecer a relação que os contratantes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e o CONTRATANTE para o justo pagamento, a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser expressamente solicitada, justificada e devidamente comprovada pela CONTRATADA.

19.11. É vedado a cessão de créditos às instituições financeiras ou quaisquer outras, sob pena de rescisão contratual.

20. SEGURO

Não será exigido seguro para a presente licitação.

21. LOCAL PARA EXAME E RETIRADA DO TERMO DE REFERÊNCIA

O presente estará disponível aos interessados em participar do certame no Setor de Licitações do Município, situada na Praça Governador Roberto Silveira, nº 44, Centro – Bom Jardim (4° andar – Comissão Permanente de Licitações e Compras), de segunda-feira a sexta-feira, das 09h às 12h e das 13h às 17h e no SETOR REQUISITANTE, situado à Praça João Almeida, s/n, Centro, Bom Jardim/RJ, na sede da Guarda Municipal.

22. COMUNICAÇÕES ENTRE O CONTRATANTE E A CONTRATADA

22.1. Todas as comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA serão feitas por escrito, preferencialmente por meio eletrônico.

22.2. Presumem-se válidas as intimações e comunicações dirigidas aos endereços informados pela CONTRATADA, incluindo as comunicações por meios eletrônicos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo interessado, se a modificação temporária ou definitiva não tiver sido devidamente comunicada ao CONTRATANTE, fluindo os prazos a partir da juntada do comprovante de entrega da correspondência no primitivo endereço.

23. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
                                                  
____________________________
Herlon C. Ferçura
Mat. 10/2427 - SMSP

24. CIÊNCIA DOS GESTORES E FISCAIS DESIGNADOS

_____________________________
Jordan Luiz da Fonseca
Mat. 10/3859 - SMSP
Fiscal do Contrato

_____________________________
Fernando José Wintrr Emmerick
Mat. 41/6598- SMSP
Gestor do Contrato

25. AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR

_____________________________
Antonio Claret Gonçalves Figueira
Prefeito Municipal


ANEXO A



ORDEM DE EXECUÇÃO Nº_____/________
Referência: 	Contrato nº ___/______
		Edital nº ___/_______

À Representante Legal da Empresa _______________________,

	O MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, representado neste ato pela gestora ou gestor infra-assinado, vem por meio desta ORDEM DE EXECUÇÃO requerer que Vossa Senhoria forneça os itens abaixo relacionados:

	ITEM
	NOME
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



Os itens serão entregues na _______________________________________________
______________________________________________________________________ no prazo máximo de ____ dias DIAS ÚTEIS/CORRIDOS, conforme dispõe os termos do Contrato nº ___/______.


Bom Jardim - RJ, ____ de _____________ de _______
Ordem recebida em:___/___/______

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Página:

_______

Rubrica:

_________

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA



2/27

____________________
Assinatura do Gestor

______________________
Assinatura do Representante da Contratada

ANEXO B


REGISTRO PRÓPRIO Nº___/________
Referência:	Contrato nº ___/______
		Edital nº ___/_______
		Ordem de Execução nº __/_____

Fiscal:________________________________ Matrícula:_________________
Fiscal:________________________________ Matrícula:_________________

Relatório de Acompanhamento:
	



Relatório Resumido dos Procedimentos de Fiscalização Realizados:
	



Em anexo, segue relatório fotográfico demonstrando a quantidade e conformidade dos bens recebidos. O teste de qualidade foi [  ]realizado
[  ]dispensado [ ]substituído, conforme orientação da Lei Municipal nº ___/______, na forma do anexo B3.
Relata-se ainda, que [  ]houve[  ]não houve incidentes no decurso da execução do contrato, na forma do anexo B2 deste registro.

REGISTRO PRÓPRIO Nº___/________
Referência:	Contrato nº ___/______
		Edital nº ___/_______
		Ordem de Execução nº __/_____

ANEXO B1 - RELATÓRIO FOTOGRÁFICO


REGISTRO PRÓPRIO Nº___/________
Referência:	Contrato nº ___/______
		Edital nº ___/_______
		Ordem de Execução nº __/_____

ANEXO B2 - ANOTAÇÃO DESTACADA DE OCORRÊNCIA


REGISTRO PRÓPRIO Nº___/________
Referência:	Contrato nº ___/______
		Edital nº ___/_______
		Ordem de Execução nº __/_____

ANEXO B3 - TESTE DE QUALIDADE REALIZADO



REGISTRO PRÓPRIO Nº___/________
Referência:	Contrato nº ___/______
		Edital nº ___/_______
		Ordem de Execução nº __/_____

RELATÓRIO FINAL
As servidoras e servidores fiscais infra-assinados, após realizar os procedimentos de acompanhamento e fiscalização dispostos na Lei nº______/____, conforme demonstrado neste registro próprio, concluem por:
RECEBER DEFINITIVAMENTE [   ]
	ITEM
	NOME
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



RECUSAR [   ]
	ITEM
	NOME
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



Os itens recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de ___ dias, conforme o Contrato nº __/____. Se o refazimento não for feito no prazo máximo, sugere-se que o gestor adote as medidas cabíveis para aplicar as sanções __________________ dispostas na Lei Federal nº 8.666/93 e no Contrato nº ___/______.

Bom Jardim - RJ, ____ de ______________ de ______



____________________________
Assinatura Fiscal
Matrícula:

_____________________________
Assinatura Fiscal
Matrícula:


ANEXO C


TERMO DE RECIBO Nº_____/________

Referência:	Contrato nº ___/______
		Edital nº ___/_______
		Ordem de Execução nº __/_____

O MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, representado neste ato pela servidora ou servidor fiscal infra-assinado, vem por meio deste TERMO DE RECIBO atestar que recebeu provisoriamente de ____________________ os itens abaixo relacionados:

	ITEM
	NOME
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	





Bom Jardim - RJ, ____ de _____________ de _______



______________________
Assinatura do Fiscal
Matrícula:

______________________
Assinatura do Representante da Contratada
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